EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 13ª   VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL/RJ



                  , já qualificada nos autos da AÇÃO CAUTELAR EXIBITÓRIA C/C PEDIDO INOMINADO, que move em face do BANCO BANERJ S/A, vem pela Defensoria Pública, em atendimento ao r. despacho de fls. 42, aditar a inicial  conforme o seguinte:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONTRATO E

CLÁUSULA CONTRATUAL

 C/C REVISIONAL DE OBRIGAÇÃO CREDÍTICIA

C/C PEDIDO DE RESSARCIMENTO

C/PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Inicialmente, AFIRMA, para fins do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei 7.510/86, que não possui recursos financeiros para arcar com as custas do processo e honorários de advogado sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, pelo que indica para assistência judiciária a Defensoria Pública Geral do Estado.

                   DOS FATOS:



A autora é titular da conta-corrente sob o nº 31517-6, agência nº 3673, cujo o contrato de abertura foi celebrado através da agência mencionada, com o fim único e exclusivo de percepção dos salários (conta-salário), não estando, portanto, sujeita à cobrança de tarifa de manutenção de conta-corrente e outro serviços correlatos.




A autora reiteradas vezes tentou junto à ré a obtenção do contrato firmado e a origem da suposta dívida, tendo a Ré se negado a apresenta-los, e não satisfeita com os transtornos de ordem moral ocasionados à autora pela cobrança, e na mesma oportunidade tomou ciência de que seu nome encontrava-se negativado junto ao SPC e SERASA.




Cabe enfatizar que a Ré não demonstrou qualquer interesse em apresentar por via documental a origem da cobrança, guardando-se inerte a todas as provocações.




Pondere ainda que a Demandante è pessoa idosa.





Por fim, vale frisar que o salário depositado na conta do banco requerido é a única fonte de renda fixa da Autora, alertando-se que não há outro meio de receber estes vencimentos senão através de depósito nesta conta-salário (aberta para este fim).



Além do abuso na estipulação dos juros, a situação foi sensivelmente agravada em razão da execrável capitalização desses mesmos juros, ou seja pela prática ilegal do ANATOCISMO, que elevava demasiadamente o saldo devedor, observando que até o dia 03/07/2002 é apontado na ordem de R$ 808,48 ( oitocentos e oito reais e quarenta e oito centavos).




Frise-se que, o Réu não pode efetuar a cobrança de juros acima de 1% ao  mês e 12% ao ano, face ao disposto na Constituição Federal, incidindo portanto as normas consagradas nos artigos 1o e 4o do Decreto n.º 22.626/33.







Não se pode olvidar que, a legislação consumerista autoriza (em verdade impõe) a intervenção judicial nos contratos de consumo para assegurar a igualdade, equilíbrio e proporção entre as prestações, evitando que a vulnerabilidade do consumidor possibilite a obtenção de vantagem exagerada pelo fornecedor, em detrimento dos legítimos interesses daquele, afirmando CLÁUDIA LIMA MARQUES que:


“O CDC traz uma novidade na proteção contratual do consumidor. Em seu inciso V, referido artigo permite que o Poder Judiciário modifique as cláusulas referentes ao preço, ou qualquer outra prestação a cargo do consumidor, se “desproporcionais”, isto é, se acarretarem o desequilíbrio do contrato, o desequilíbrio de direitos e obrigações entre as partes contratantes, a lesão. O Poder Judiciário, o Estado, em última análise, intervém na relação contratual de consumo, para sobrepor-se à vontade das partes, para modificar uma manifestação livre de vontade, para impor um equilíbrio contratual. Mais do que nunca este novo direito contratual do consumidor, caracteriza as normas do CDC como intervenção estatal no espaço antes reservado para a autonomia da vontade, de acordo com os postulados sociais da nova teoria contratual do Estado de direito” (in Contratos no Código de Defesa do Consumidor. Biblioteca de Direito do Consumidor, 3ª edição,1998. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 412 – grifo nosso).
DA CARACTERIZAÇÃO ECONÔMICO - JURÍDICA 




Deve-se ressaltar que as instituições financeiras são empresas prestadoras de serviços, incidindo o Código de Defesa de Consumidor.




Dessa maneira, a “remuneração de garantia”, exigida sobre diversos títulos (“taxa de financiamento”, “encargos financeiros”, “taxa de rotativo”, etc.), que na verdade nada mais representam senão os juros remuneratórios do serviço, mesmo na hipótese de pagamento de forma diferida, não pode ultrapassar o limite legal de 1% (hum por cento), até porque somente pode ser entendido e aceito como custo do dinheiro, nunca como mútuo financeiro, somente permitido às instituições financeiras típicas.




Note-se que, não se discute a auto-aplicabilidade ou não da norma constitucional inserta no § 3º, do artigo 192, da Constituição Federal, se norma de eficácia limitada, ou não, pois tal questionamento pouco importa para o deslinde da matéria deduzida, uma vez que o ditame constitucional é dirigido para a estruturação e regulação do Sistema Financeiro Nacional, do qual, como já demonstrado, a empresa demandada não é integrante, portanto recai a discussão sobre a eficácia da referida norma é pífio artifício com o intuito de deslocamento da verdadeira questão que envolve a demanda.

DA RELAÇÃO DE CONSUMO.

INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.




Incontroverso que na hipótese trata-se de relação de consumo, onde o objeto de consumo é um serviço que envolve uma operação de crédito, na acepção de credenciamento junto aos fornecedores de produtos ou serviços, atividade adequada à definição do art. 3º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, e, assim, desde que destinada ao consumo, aplicáveis os dispositivos da lei consumerista, mormente os inerentes à proteção contratual e às cláusulas abusivas. 





Dispõe o art. 3º, §2º do Código de Defesa do Consumidor:

“Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as  decorrentes das relações de caráter trabalhista.”




DA POLÍTICA NACIONAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO.

DAS CLÁUSULAS NULAS DE PLENO DIREITO.




Dispõe o art. 4º do diploma consumerista que a “Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo (...) sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores.




Com efeito, os princípios fundamentais das relações de consumo, v.g. da boa-fé objetiva, da confiança e da eqüidade contratual não permitem que, exatamente a parte mais poderosa da relação, a detentora do poder econômico obtenha lucro desmedido e sem causa com o prejuízo da parte frágil, vulnerável, da relação: o consumidor.




A prática comercial do réu é evidentemente abusiva ao teor do inciso V, do art. 39, do Código de Defesa do Consumidor, uma vez a exigência, e obtenção, em prejuízo do consumidor de “vantagem manifestamente excessiva”.




A abusividade na relação banco/usuário também se apresenta patente, haja vista a previsão de cláusulas eivadas de nulidades absolutas, permissivas da cobrança das exorbitantes, e flutuantes, taxas de juros, sob as mais variadas denominações, no caso específico da Ré, sob o título de encargos contratuais lançados mês a mês de forma aleatória, sem nenhuma clareza em sua composição.




A potestatividade abusiva é de manifesta clareza.




Já está assente em nossos Tribunais, em consonância com Código de Defesa do Consumidor, e até mesmo com fundamento no Código Civil, ser potestativa e, portanto, ineficaz a cláusula que confere ao credor o arbítrio de submeter o devedor a flutuação dos juros, até porque possibilita variação de preço e modificação unilateral dos termos contratados, além de conferir perigosa iliqüidez ao título negocial.




Os princípios da boa-fé objetiva, da confiança, da lealdade, da equivalência das prestações tornam inaplicáveis as cláusulas que lancem o consumidor nesta ciranda de índices.




A ilegalidade avança e aquela mais evidente e prejudicial aos interesses do consumidor se apresenta com a inserção no contrato da denominada “CLÁUSULA MANDATO”, onde sub-repticiamente o consumidor-aderente outorga mandato amplo à Administradora, para que essa, na qualidade de mandatária, e por conta e risco do mandante, estabeleça negócio jurídico de obtenção de financiamento junto aos bancos associados, estabelecendo para a Administradora uma situação extremamente privilegiada, através de cláusula espúria que determina a capitulação do usuário perante o fornecedor, que genericamente apresenta o seguinte teor:

“Pelo presente instrumento, o TITULAR, outorga à EMISSORA, mandato especial para representá-lo junto a toda e qualquer instituição financeira, incluídos nesse mandato os poderes para obter, em nome e por contra do outorgante, financiamento por valor não excedente ao do saldo devedor apurado à conta do TITULAR, podendo a EMISSORA, para tanto, negociar e ajustar prazos, acertar condições e o CUSTO DO FINANCIAMENTO e demais encargos da dívida, cobrados pelas instituições financeiras, abrir contas correntes em BANCOS ASSOCIADOS e assinar contratos de abertura de crédito ou instrumentos de qualquer natureza, emitir notas promissórias, aceitar Letras de Câmbio, necessários para financiamento que será utilizado única e exclusivamente para os fins e na forma prevista neste contrato”.

DOS LUCROS ARBITRÁRIOS E A INTERVENÇÃO ESTATAL.




Como afirmado acima, não se olvida que o objetivo de todas as atividades empresariais é o lucro, porém não se pode aceitar o abuso deste direito, e nesse aspecto haverá de se buscar um equilíbrio no atendimento dos interesses econômicos das partes envolvidas, tendo em consideração o próprio sistema contratual, e sempre e atendimento aos ditames da justiça social, exigência constitucional, como princípio reitor da ordem econômica (art. 170, CRFB), e a repressão ao abuso do poder econômico que vise o aumento arbitrário dos lucros (art. 173, § 4º, CRFB).




Neste raciocínio e levando em consideração que o custo do dinheiro circulante na economia é regulado pelo próprio mercado, nos limites das taxas fixadas pelo Governo Federal, através de sua autarquia (Banco Central), com a fixação da TAXA SELIC, não pode ser aceito a imposição unilateral de taxa excessivamente superior, não podendo ser aceita a cobrança de forma abusiva e extorsiva de juros, seja qual for a nomenclatura ou título, quando os parâmetros governamentais conduzem à patamares bem inferiores daquele praticado pelos agentes financeiros.




Ressalte-se, ainda, o caminho do abuso do direito, uma vez que o Réu ao se valer da posição contratual privilegiada de mandatária, envide os “melhores esforços” e obtenha taxas de juros estratosféricas de mais de 10% (dez por cento) ao mês, quando a Taxa SELIC aponta para algo próximo de 20% (vinte por cento) AO ANO.




Para o esclarecimento definitivo do abuso praticado pelos bancos, demonstrativo da vantagem exagerada em detrimento do consumidor, vale a transcrição do trecho da matéria jornalística inserta no Jornal do Comércio (documentos anexos):

“Selic menor só é esperada em 2000 - A expectativa do mercado é de que, no curto prazo, as reduções de juros aconteçam somente para as taxas de juros na ponta, aquelas que atingem diretamente o bolso do consumidor. Até agora, essas taxas continuam extremamente elevadas e ainda ultrapassam os 100% ao ano, mais de cinco vezes a taxa a que os bancos têm acesso para tomar dinheiro emprestado para financiar o consumidor.” (QUINTA-FEIRA, 7 DE OUTUBRO DE 1999, CADERNO B, P.2 - MERCADOS - grifado)




Vale lembrar, por oportuno, que o ordenamento jurídico pátrio de há muito apresenta a possibilidade do controle pelo Poder Judiciário dos juros cobrados excessivamente, e até mesmo dos lucros obtidos de forma usurária, como prevê a Lei de Crimes contra a Economia Popular (art. 4º, § 3º, Lei 1.521/51).

“Art.4º........................................................................

§ 3º. A estipulação de juros ou lucros usurários será nula, devendo o juiz ajustá-los à medida legal, ou, caso já tenha sido cumprida, ordenar a restituição da quantia paga em excesso, com os juros legais a contar da data do pagamento indevido.”




Assim, tendo em vista a abusividade da incidência de taxa de juros acima do patamar legal, ou seja, acima de 1% (um por cento) ao mês, e a capitalização dos exorbitantes juros, é a presente para buscar a revisão contratual e critérios de cobrança, com a declaração de nulidade das cláusulas contratuais abusivas, mormente as permissivas da estipulação e flutuação dos juros cobrados, para fixação no limite de 1% (um por cento) ao mês, e, após apurado o abuso de cobrança decorrente dos juros excessivos e a contagem capitalizada, provir decreto judicial determinando a repetição do indébito.




Tendo em vista a vulnerabilidade e hipossuficiência técnica do consumidor, e  em conformidade com o disposto no inciso VIII, do art. 6º, da Lei 8.078/90, no pertinente ao direito do consumidor à facilitação da defesa de seus direitos, requer a aplicação da cláusula da inversão do ônus da prova, para obrigar o Réu demandada na apresentação de todos os cálculos descritivos da dívida, apontando as taxas e forma de aplicação dos juros e comissões, os pagamentos efetuados pelo demandante.




Sobre a inversão do ônus da prova, válida a transcrição do v. Acórdão, proferido sob a lavra do eminente Desembargador Asclepiades Rodrigues , que mutatis mutandis se aplica à espécie:

“Prova. Exibição parcial de documentos. Litígio entre fornecedor de serviço (banco) e consumidor (correntista). Ônus da prova. Verificada a hipossuficiência do consumidor, inverte-se o ônus da prova, cabendo ao banco, fornecedor do serviço, provar que os fatos alegados pelo correntista - cobrança de tarifas abusivas e juros capitalizados - não são verdadeiros (art. 3º, parágrafo 2º, e 52 c/c o artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor). Por isso, o juiz pode, de ofício ou a requerimento do cliente, ordenar ao banco que apresente o contrato bancário e os correspondentes extratos de conta corrente, devidamente especificados, relacionados, com a demanda e comuns aos litigantes (artigo 382 do CPC). Agravo de instrumento desprovido.”(Agravo de Instrumento 3982/1998, Reg. 23/10/1998 - Fls. 23959/23964, Unânime, DES. Asclepíades Rodrigues, Julg. 01/09/1998).




Destaca-se que a situação de inadimplência, acarretada pelos juros exorbitantes e a incidência de taxas e comissões cumulativas, traz fundado receio de dano de difícil reparação, consistente na perda do patrimônio, a autorizar, consoante o disposto no § 3º, do art. 84, do Código de Defesa do Consumidor, a concessão da ANTECIPAÇÃO PARCIAL DA TUTELA, de forma a suspender todo e qualquer pagamento e débito direto em conta corrente, até o deslinde da causa e a apuração do realmente devido, bem como suspendendo toda e qualquer medida extrajudicial coercitiva, principalmente a abstenção, ou a exclusão, no lançamento do nome da demandante dos cadastros de devedores (SPC e SERASA).



Pelo exposto, requer a V.Exa :

a) seja concedida a gratuidade de justiça;

b) a concessão da antecipação da tutela, para determinar o sobrestamento da inclusão do nome do Autor nos cadastros de devedores (SERASA, SPC  e CCF-Banco Central do Brasil), enquanto a lide estiver pendente de julgamento, valendo ressalvar que, de acordo com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não se pode incluir o nome do devedor no SPC e no SERASA enquanto se estiver discutindo o valor da dívida em ação judicial (STJ. Resp. 161151. 3a Turma. Rel. Min. Waldemar Zveiter. J.29.05.98), oficiando-se para tanto o cadastro de devedores, determinando, ainda, a suspensão de todo e qualquer débito direto na conta corrente titularizada pela Autora.

c) Consoante o art. 355, do CPC c/c o inciso VIII, do art. 6º, do Código de Defesa do Consumidor, seja determinada a exibição do contrato origem da relação obrigacional creditícia e a apresentação pela Réu da planilha dos cálculos descritivos das taxas e forma de aplicação dos juros e comissões;

d) após a concessão da antecipação da tutela, seja determinada a citação do Réu, para, querendo, responderem ao pedido, sob pena dos efeitos da revelia;

e) seja JULGADO PROCEDENTE o pedido para confirmar a antecipação de tutela e ;

e.1)Declarar a nulidade da cláusula mandato e das demais cláusulas contratuais eivadas de abusividade ao teor do disposto nos incisos IV, VIII e X, do artigo 51 c/c o artigo 1o do Código de Defesa do Consumidor; 

e.2) Determinar a revisão da relação obrigacional creditícia com Réu  e critérios de cobrança desde o seu início, com a fixação do quantum debeatur exigível da demandante ao longo da relação, estabelecido dentro dos parâmetros da legalidade, de forma que a sua dívida seja limitada ao valor devido a título de anuidade, com a incidência sobre as mesmas da taxa de juros equivalentes a 1% ao mês ou 12% ao ano, com o expurgo da capitalização dos juros(vedado o ANATOCISMO) em conformidade com o Decreto n.º 22.626/33. Caso não seja esta a conclusão de V. Exa., como pedido subsidiário, seja fixado como patamar máximo de juros o equivalente a Taxa Selic, representativa dos juros praticados no mercado financeiro para a tomada de empréstimo entre as instituições, estipuladas durante o período controvertido; 

e.3) Condenar o Réu a ressarcir a autora no valor do que dela está exigindo a maior, na forma do art. 1531, 2ª parte do Código Civil;

f) a condenação do Réu, nas verbas sucumbenciais, revertidas as relativas aos honorários de advogado em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado.


           Protesta por todos os meios de provas permitidas em direito.




Dá à causa o valor de R$ 808,48 ( oitocentos e oito reais e quarenta e oito centavos).




Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2002.
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